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DIÁRIO OFICIAL PARTE I - PODER EXECUTIVO

Serviço de Atendimento ao Cliente da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro: Tel.: (21) 2717-7840.

Os textos e reclamações sobre publicações de       

matérias deverão ser encaminhados à Assessoria 

para Preparo e Publicações dos Atos Oficiais - à Rua 

Pinheiro Machado, s/nº - (Palácio Guanabara - Casa 

Civil), Laranjeiras, 

Rio de Janeiro - RJ, Brasil - CEP 22.231-901

Tels.: (21) 2334-3242 e 2334-3244

As matérias para publicação deverão ser enviadas 

pelo sistema edof´s ou entregues em mídia eletrô-

nica nas Agências Rio e Niteroi.

cm/col __________________________________________ R$ 132,00

RIO - Praça Pio X, nº 55, 6º andar - Centro - Rio de Janeiro

Tel.: (21) 2332-6549 

Email.: agerio@ioerj.rj.gov.br  

Atendimento das 8h às 17h

NITERÓI - Rua Professor Heitor Carrilho, nº 81 - Centro - Niterói/RJ.

Tel: (21) 2717-4427 - E-mail: agenit@ioerj.rj.gov.br

Atendimento das 8h às 17h.

AGÊNCIAS DA IMPRENSA OFICIALPUBLICAÇÕES

RECLAMAÇÕES SOBRE PUBLICAÇÕES DE MATÉRIAS: 

Deverão ser dirigidas, por escrito, à Diretora-Presidente 

da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro, no máxi-

mo até 10 (dez) dias após a data de sua publicação.

PREÇO PARA PUBLICAÇÃO:

PARTE I - PODER EXECUTIVO:

ENVIO DE MATÉRIAS:

Patricia Damasceno
Diretora-Presidente

Flávio Cid
Diretor Administrativo

Rodrigo M. Caldas
Diretor Financeiro

Jefferson Woldaynsky

Diretor Industrial

Parágrafo Único - Nos casos de licitação para registro de preços, se-
rão observadas as disposições do decreto estadual que regulamenta o
Sistema de Registro de Preços - SRP.

CAPÍTULO III

DOS PROCEDIMENTOS

Seção I

Da forma de realização

Art. 11 - As licitações pelo critério de julgamento por menor preço e
maior desconto serão realizadas por meio de sistema eletrônico de
contratações e, além de observar as regras contidas no presente De-
creto, deverão ser processadas nos moldes previstos em manual, dis-
ponível no Portal da Rede de Logística - Redelog.

§ 1º - Nos casos excepcionais em que a licitação for na forma pre-
sencial, nos termos do art. 4º deste Decreto, os procedimentos lici-
tatórios serão realizados em sessão pública presencial definida no edi-
tal de licitação, devendo a sessão pública ser registrada em ata e
gravada em áudio e vídeo.

§ 2º - A gravação em áudio e vídeo de que trata o § 1º deste artigo
deverá ser juntada aos autos do processo licitatório após o encerra-
mento da sessão pública e cadastrada no sistema eletrônico de con-
tratações.

Seção II

Do credenciamento para condução da licitação

Art. 12 - A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora
da licitação, o agente responsável pela condução da licitação e os
membros da equipe de apoio que participarem das licitações discipli-
nadas neste Decreto, serão cadastrados perante o provedor do sis-
tema eletrônico de contratações.

§ 1º - Caberá à autoridade competente do órgão ou da entidade pro-
motora da licitação solicitar, junto ao provedor do sistema, o seu cre-
denciamento, do agente responsável pela condução da licitação e o
dos membros da equipe de apoio.

§ 2º - O credenciamento junto ao sistema implica na responsabilidade
legal pelos atos praticados e presunção de capacidade para a rea-
lização das transações inerentes à licitação.

Seção III

Do licitante

Art. 13 - Caberá ao licitante interessado em participar das licitações
de que trata este Decreto:

I - credenciar-se previamente perante o provedor do sistema eletrô-
nico de contratações;

II - remeter, no prazo estabelecido, a proposta com o preço ou o des-
conto, e demais documentos estabelecidos no edital de licitação;

III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome ou de seu representante, assumir como firmes e verdadei-
ras suas propostas e seus lances.

IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o pro-
cesso licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Admi-
nistração ou de sua desconexão.

Parágrafo Único - O credenciamento dos interessados nas licitações
na forma presencial poderá ser realizado pelo agente responsável pe-
la condução da licitação, cujo prazo, forma e local deverão estar pre-
vistos em edital.

Seção IV

Das fases

Art. 14 - A realização da licitação observará as seguintes fases su-
cessivas:

I - preparatória;

II - de divulgação do edital de licitação;

III - de apresentação de propostas e lances;

IV - de julgamento;

V - de habilitação;

VI - recursal;

VII - de homologação.

§ 1º - A fase preparatória da licitação de que trata o inciso I do caput
deste artigo seguirá as normas de regulamento específico.

§ 2º - A fase referida no inciso V do caput deste artigo poderá, me-
diante ato motivado no termo de referência, com explicitação dos be-
nefícios decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos III e IV
do caput deste artigo, desde que expressamente previsto no edital de
licitação.

CAPÍTULO IV

DA DIVULGAÇÃO DO EDITAL

Seção I

Da publicidade do edital

Art. 15 - A fase externa da licitação será iniciada com a convocação
dos interessados por meio da publicação do edital de licitação, me-
diante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e
de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP
e do seu extrato no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro e em
jornal diário de grande circulação.

§ 1º - É facultada a divulgação dos documentos em sítio eletrônico
oficial do órgão ou da entidade promotora da licitação desde que em
seus sítios haja o link para o portal de compras do Estado do Rio de
Janeiro, admitida, ainda, a divulgação direta aos interessados devida-
mente cadastrados para esse fim.

§ 2º - Serão disponibilizadas nas publicações mencionadas no §1º
deste artigo:

I - a íntegra do edital, de todos os seus anexos e eventuais repu-
blicações;

II - o resultado da licitação;

III - a publicação do extrato contratual; e

IV - a íntegra do contrato e de todos os seus aditivos, com exceção
da publicação em Diário Oficial e em jornal diário de grande circu-
lação.

§ 3º - Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumen-
to de publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo
inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmen-
te, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o
tratamento isonômico aos licitantes.

Seção II

Dos esclarecimentos e das impugnações

Art. 16 - Qualquer pessoa física ou jurídica é parte legítima para im-
pugnar edital de licitação por irregularidade ou para solicitar esclare-
cimento sobre os seus termos.

Art. 17 - A impugnação e os pedidos de esclarecimentos referentes
ao processo licitatório deverão ser protocolados em até 3 (três) dias
úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, na for-
ma prevista no edital de licitação.

Parágrafo Único - A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo
sua concessão medida excepcional e que deverá ser motivada pelo
agente responsável pela condução da licitação, nos autos do processo
de licitação.

Art. 18 - O agente responsável pela condução da licitação responderá
à impugnação e aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3
(três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, limitado
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edi-
tal de licitação e seus anexos.

§ 1º - As respostas à impugnação e aos pedidos de esclarecimentos
serão divulgadas no Portal de Compras do Estado do Rio de Janeiro,
dentro do prazo estabelecido no caput deste artigo, e vincularão os
participantes e a Administração.

§ 2º - É facultada a divulgação das respostas à impugnação e aos
pedidos de esclarecimentos no sítio eletrônico oficial do órgão ou da
entidade promotora da licitação.

Art. 19 - Acolhida a impugnação contra o edital que afete as con-
dições de participação ou a formulação de propostas pelos licitantes,
será definida e publicada nova data para realização do certame, ob-
servando-se os prazos fixados no art. 20 deste Decreto.

CAPÍTULO V

DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES

Seção I

Do prazo

Art. 20 - Os prazos mínimos para apresentação de propostas, con-
tados a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data de divul-
gação do edital de licitação, são de:

I - 8 (oito) dias úteis, para aquisição de bens;

II - no caso de serviços e obras:

a) 10 (dez) dias úteis, no caso de serviços comuns e de obras e ser-
viços comuns de engenharia;

b) 25 (vinte e cinco) dias úteis, no caso de serviços especiais e de
obras e serviços especiais de engenharia;

c) 60 (sessenta) dias úteis, quando o regime de execução for de con-
tratação integrada; e

d) 35 (trinta e cinco) dias úteis, quando o regime de execução for o
de contratação semi-integrada ou nas hipóteses não abrangidas pelas
alíneas “a”, “b” e “c” deste inciso;

Parágrafo Único - Os prazos previstos neste artigo poderão, median-
te decisão fundamentada, ser reduzidos até a metade nas licitações
para a execução de projetos, ações e programas, realizadas por ór-
gãos e entidades do sistema de saúde, no âmbito do Sistema Único
de Saúde (SUS).

Seção II

Da apresentação da proposta e lances

Art. 21 - Os licitantes deverão encaminhar proposta com o preço ou o
percentual de desconto e lances, após a divulgação do edital até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, de-
vendo ser processados nos moldes previstos em manual, conforme
disposto no art. 11 deste Decreto.

Parágrafo Único - Nos casos excepcionais em que a licitação for na
forma presencial, o edital determinará a forma de apresentação, envio,
retirada e substituição da proposta.

Art. 22 - Os prazos de validade das propostas serão de no mínimo
60 (sessenta) dias corridos, salvo se constar prazo diverso do edital.

Art. 23 - O licitante é responsável pelo cumprimento dos requisitos
para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigên-
cias do edital de licitação, estando sujeito às sanções previstas em
Lei.

Art. 24 - Na etapa de apresentação da proposta poderá ser exigida a
apresentação de comprovação de garantia desta juntamente com a
proposta, como requisito de pré-habilitação, nos termos do art. 58 da
Lei nº 14.133, de 2021.

Art. 25 - Nos casos excepcionais em que a licitação for na forma pre-
sencial, o agente responsável pela condução da licitação apresentará
aos presentes os esclarecimentos sobre a condução do certame, que
observará o seguinte procedimento:

I - serão abertos os envelopes de proposta e a declaração dando
ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, quan-
do já não tiverem sido enviados por meio eletrônico;

II - o agente responsável pela condução da licitação ordenará as pro-
postas conforme modo de disputa do edital a fim de selecionar os li-
citantes que participarão da fase de lances;

III - a apresentação de lances verbais pelos licitantes cujas propostas
foram selecionadas para essa fase deverá ser formulada de forma su-
cessiva, em valores distintos e decrescentes ou crescentes, conforme
menor preço ou maior desconto, respectivamente, a partir do autor da
proposta de maior preço ou menor desconto, em fase de lances aber-
ta; e

IV - o licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou com
maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofer-
tado, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em re-
lação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que co-
brir a melhor oferta.

Parágrafo único - Será verificada a compatibilidade entre a proposta
e o orçamento estimado da contratação, caso não se realizem lances
verbais.

Seção III

Da desclassificação das propostas

Art. 26 - O responsável pela condução do certame licitatório verificará
as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital e no art.
59 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo a decisão ser devidamente
justificada.

Seção IV

Dos modos de disputa

Art. 27 - Serão adotados para o envio de lances os seguintes modos
de disputa, conforme o critério de julgamento disposto no edital de
licitação:

I - aberto: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,
crescentes ou decrescentes, com prorrogações;

II - aberto e fechado: os licitantes apresentarão lances públicos e su-
cessivos na etapa aberta, crescentes ou decrescentes, e os mais bem
classificados terão oportunidade de apresentar lance final fechado,
que permanecerá em sigilo até o momento de divulgação; ou

III - fechado e aberto: os licitantes apresentarão lances fechados, que
permanecerão em sigilo até o momento de divulgação, quando serão
classificadas para a etapa subsequente o licitante que apresentou a
proposta de menor preço ou maior percentual desconto e os das pro-
postas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, ini-
ciando-se então a disputa aberta com a apresentação de lances su-
cessivos, crescentes ou decrescentes.

§ 1º - O edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor ofer-
ta.

§ 2º - No caso de editais de licitações presenciais, somente poderá
ser estipulado o modo de disputa aberto ou o modo de disputa fe-
chado e aberto.

Art. 28 - No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput
do art. 27 deste Decreto, quando definida a melhor proposta, se a
diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de
pelo menos 5% (cinco por cento), o agente responsável pela condu-
ção da licitação poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos ter-
mos estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais
colocações.

Parágrafo Único - Nos casos excepcionais em que a licitação for na
forma presencial, a disputa ocorrerá independente do tempo até que
reste apenas um licitante vencedor, observando-se o disposto no art.
26 deste Decreto.

Art. 29 - No modo de disputa fechado e aberto, de que trata o inciso
III do caput do art. 27 deste Decreto, somente serão classificados pa-
ra a etapa da disputa aberta, o licitante que apresentou a proposta de
menor preço ou maior percentual de desconto e os das propostas até
10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o cri-
tério de julgamento adotado.

Parágrafo Único - Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas
condições definidas no caput deste artigo, poderão os licitantes que
apresentaram as três melhores propostas, considerando as empata-
das, oferecer novos lances sucessivos.

Seção V

Dos critérios de desempate e da ordem de preferência

Art. 30 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão
utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:

I - contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos
termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de de-
zembro de 2006, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 14.133, de
2021;

II - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

III - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;

IV - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre ho-
mens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; e

V - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, con-
forme orientações dos órgãos de controle.

Parágrafo Único - Os critérios de desempate previstos nos incisos II,
III, IV e V deste artigo serão aplicados nas hipóteses em que não
haja envio de lances após o início da fase competitiva.

Art. 31 - Caso não haja o desempate nos termos dispostos no art. 30
deste Decreto, será assegurada preferência, sucessivamente, aos
bens e serviços produzidos ou prestados por:

I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Fe-
deral do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou dis-
trital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade
de Município, no território do Estado em que este se localize;

II - empresas brasileiras;

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País; e

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da
Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
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